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DECRETO NO 76, DE í9 DE ÍIIAIO DE2021

Revoga Dêcreto no 80 de 14 de
novembro de 2018 e regulamenta a Lei
no 36, de 26 de julho de 2018, que
dispõe sobre a lnspeção Sanitária e
lndustrial dos Produtos de Origem
Animal.

O PREFEITO MUNIC|PAL DE SALGADO FILHO, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO, o disposto na

Lei Municipal no 36 de 26 de julho de 2018,

DECRETA:

CAPíTULO I

DAS D|SPOS!çÔES PREL|il|NARES

AÉ ío. O Serviço de lnspeção Municipal de produtos de Origem

Animal, de competência da Prefeitura Municipal de Salgado Filho, nos termos
da lei Federal no 1283 de 18 de dezembro de 1950, Lei federal no 7.ggg, de 23

de novembro 1989 e Lei Municipat N. 36 de 26 de julho de 2018, será

executado pelo serviço de lnspeçâo Municipal de produtos de origem Animal,

vinculada à Secretaria Municipal da Agricultura.

^rL 
?. A inspeçâo lndustrial e Sanitária de produtos de Origem

Animal, será exercida em todo o território do Município de Salgado Filho, em
relação às condições higiênico-sanitárias a serem seguidas por todos os
estabelecimentos que se enquadrem no art. 50 deste decreto.

AÊ 30. A implantação do Serviço de lnspeção Municipal (SlM),

obedecerá a estas normas em consonância com as prioridades de saúde
Pública e abastecimento da população.
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AÉ 40. Ficará a cargo do Secretário de Agricultura fazer cumprir

estas normas, também outras que venham a ser implantadas, desde que, por

meio de dispositivos legais, que digam respeito a lnspeção lndustrial e

Sanitária dos estabelecimentos a que se refere o Art. 20 deste Regulamento.

Parágrafo único. Além deste Regulamento, os outros que virão por

força deste artigo poderão abranger as seguintes áreas:

l- Classificação do estabelecimento;

ll- As condiçôes e exigências para registro;

lll- A higiene dos estabelecimentos;

lV- A inspeção "ante" e "post-mortem" dos animais destinados ao

abate;

V- A inspeção e reinspeçâo de todos os produtos e matérias primas

de origem animal, durante as diferentes fases da industrialização;

Vl- Padronização dos produtos industrializados de origem animal;

Vll-O registro de rotulos;

Vlll- As análises laboratoriais;

lX- A carimbagem de carcaças e cortes de carnes, bem como a

identificação e demais dizeres a serem impressos nas embalagens de outros

produtos de origem animal;

X- Quaisquer outros detalhes que se tomarem necessários, para

maior eficiência da inspeçáo industrial e sanitária dos produtos de origem

animal.

AÉ 50. A inspeçâo e a Íiscalização de que trata este Decreto serão

realizadas:

| - nas propriedades rurais fomecedoras de matérias-primas

destinadas à manipulação ou ao pro@ssamento de produtos de origem animal;

ll - nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de

animais previstas neste Decrêto para abate ou industrialização;

lll - nos estrabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados

para manipulaçáo, distribuição ou industrialização;
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lV - nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus

derivados para distribuiçâo ou industrializaçáo;

V - nos estabelecimentos quê recebam o leite e seus derivados para

benefi ciamento ou industrializaçáo;

Vl - nos estabelecimentos que extraiam ou recêbam produtos de

abelhas e seus derivados para beneficiamento ou industrialização;

Vll - nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem,

conservem, acondicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de origem

animal comestíveis e não comestíveis, procedentes de estabelecimentos

registrados ou relacionados.

Art 60 A execuÉo da inspeçâo e da fiscalização pelo Serviço de

lnspeção Municipal isenta o estabelecimento de qualquer outra Ílscalização

industrial ou sanitária federal, estadual ou municipal, para produtos de origem

animal.

AJL 7o. Para os fins deste Decreto, entende-se por estabelecimento

de produtos de origem animal, qualquer instalaçáo industrial na qual sejam

abatidos ou industrializados animais produtores de carnes e ondê sejam

obtidos, recebidos, manipulados, beneficiados, industrializados, fracionados,

conservados, armazenados, acondicionados, embalados, rotulados ou

expedidos, com finalidade industrial ou comercial, a came e seus derivados, o

pescado e seus derivados, os ovos e seus derivados, o leite e seus derivados

ou os produtos de abelhas e seus derivados incluídos os estabelecimentos de

pequeno porte de produtos de origem animal conforme dispôe a lei no 8.í71, de

1991 , e suas normas regulamentadoras.

Parágrafo único. A simples designação "estabelecimento" abrange

todos os tipos e modalidades de estabelecimentos previstos na classiÍicação do

presente Regulamento.

Art 80. A inspeção industrial e sanitária realizada pelo SIM deverá

ser instalada de forma permanente ou peraódica.

l- A inspeção municipal em caráter permanente consiste na
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presença do serviço oficial de inspeção para a realizaÉo dos procedimêntos

de inspeção e Íiscalizaçáo ante mortem e post mortem, durante as operações
de abate das diferentes espécies de açougue (bovinos, búfalos, equídeos,

suídeos, ovinos, caprinos, lagomorfos e aves domésticas, bem como animais

silvestres criados em cativeiro) de caça, de anfíbios e répteis nos

estabelecimentos;

ll - A inspeção municipal em elráter periódico consiste na presença

do serviço oficial de inspeção pa.a a ÍealizaÉo dos procedimentos de inspeção

e fiscalizaÉo nos dêmais êstabelecimentos registrados e nas outras

instalaçÕes industriais de que trata o inciso l, excetuado o abate.

CAPITULO II

DA CLASSIFICAÇÃO GERAL

AÉ 90. Os estabelecimentos de produtos de origem animal sob

inspeçáo municipal são classiÍicados em:

| - de carne e derivados;

ll - de leite e derivados;

lll - de pescado e derivados;

lV - de ovos e derivados;

V - de produtos de abelhas e seus derivados;

Vl - de armazenagem.

CAPITULO I!1

DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS

AÉí0. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classificados

e definidos:

| - Abatedouro frigoríÍico: entende-se por abatedouro frigoríÍico o
estabelecimento destinado ao abate dos animais produtores came, à
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recepçâo, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem

e à expedição dos produtos oriundos do abate, dotado de instalaçôes de frio
industrial, podendo rcalizaÍ o recebimento, a manipulaçâo, a industrialização, o
acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a expediçâo de produtos

comestíveis;

ll - Unidade de beneÍiciamento de came e produtos cárneos: entende_

se por unidade de beneÍiciamento de carnê e produtos cámeos o

estabelecimento destinado à recepção, à manipulaçâo, ao acondicionamento, à

rotulagem, à armazenagem e à expedição de Glme e produtos cárneos,
podendo realizar industrialização de prod utos comestíveis.

CAPíTULO IV

DOS ESTABELECIMENTOS DE LEITE E DERIVADOS

Art í í . Os estabelecimentos de leite e derivados são assim

classificados e defi nidos:

| - Unidade de beneficiamento de leite e derivados: entende-se por

unidade de beneficiamento de leite e derivados o estabelecimento destinado à
recepçáo, ao pré-beneficiamento, ao benêficiamento, ao envase, ao

acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de leite para o

consumo humano direto, facultada a transÍerência, a manipulaçáo, a
fabricação, a maturaçáo, o fracionamento, a ralação, o acondicionamento, a

rotulagem, a armazenagem e a expedição de derivados lácteos, permitida

também a expedição de leite fluido a granel de uso industrial.

ll - Granja leiteira: entendê-se por granja leiteira o estabelecimento

destinado à produção, ao pré-beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase,

ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expediçâo de leite para

o consumo humano direto, podendo também elaborar derivados lácteos a partir

de leite exclusivo de sua produção, envolvendo as etapas de prá
beneficiamento, beneficiamento, manipulação, fabricação, maturação, ralação,
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fracionamento, acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expediÉo;

lll - Queijaria: entende-se por queüaria o estabelecimento destinado

à fabricação de queijos, que envolva as etapas de fabricaçáo, maturação,

acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expediçâo, e que, c:rso não

realize o pro@ssamento completo do queijo, encaminhe o produto a uma

unidade de beneficiamento de leite e derivados;

lV - Posto de refrigeração: entende-se por posto de refrigeraçâo o

estabelecimento intermediário entre as propriedades rurais e as unidades de

beneficiamento de leite e derivados destinado à seleção, à recepçâo, à

mensuraçáo de peso ou volume, à filtraçâo, à refrigeraçâo, ao

acondicionamento e à expediçáo de leite cru refrigerado, facultada a

estocagem temporária do leite até sua expedição.

CAP|TULO V

DOS ESTABELECITENTOS DO PESCADO E DERIVADOS

^ÍL 
12. Os estabelecimentos destinados ao pescado e seus

derivados são classificados em:

l- Barco-fabrica: a embarcaçáo de pesca destinada à captura ou à

recepÉo, à lavagem, à manipulaçâo, ao acondicionamento, à rotulagem, à

armazenagem e à expedição de pescado e produtos de pescado, dotada de

instalaçôes de frio industrial, que pode realizar a industrialização de produtos

comestíveis;

ll - Abatedouro frigorífico de pescado: o estabelecimento destinado

ao abate de anfibios e répteis, à recepção, à lavagem, à manipulação, ao

acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição dos produtos

oriundos do abate, que pode realizar o recebimento, a manipulaçâo, a

industrializaçáo, o acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a

expediçáo de produtos comestíveis;

lll - Unidade de beneÍiciamento de pêscado e produtos de pescado:
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o estabelecimento destinado à recepção, à lavagem do pescado recebido da
produçáo primária, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à
armazenagem e à expedição de pescado e de produtos de pescado, que pode

realizar também sua industrializaçâo;

lV- Estaçáo depuradora de moluscos bivalves: o estabelecimento
destinado à recepção, à depuraçâo, ao acondicionamento, à rotulagem, à
armazenagem e à expedição de moluscos bivalves.

CAPíTULO VI

DOS ESTABELECIMENTOS DE OVOS E DERIVADOS

Art13. Os estabelecimentos de ovos e derivados são classiÍicados

em

| - Granja avícola: entende-se por granja avícola o estabêlecimento

destinado à produçâo, à ovoscopia, à classificação, ao acondicionamento, à

rotulagem, à armazenagem e à expedição de ovos oriundos, exclusivamente,

de produção própÍia destinada à comercializaçâo direta.

§ 1e É permitida à granja avícola a comercializaçáo de ovos para a
unidade de beneÍiciamento de ovos e derivados;

§ ? Caso disponha de estrutura e condições apropriadas, é
facultada a quebra de ovos na granja avícola, para destinaÉo exclusiva para

tratamento adequado em unidade de beneÍiciamento de ovos e derivados, nos

termos do disposto neste Decreto.

ll - Unidade beneÍiciamento de ovos e derivados: entende_se por

unidade de beneficiamento de ovos e derivados estabelecimento destinado à
produção, à recepção, à ovoscopia, à classificação, à industrializaÉo, ao
acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de ovos e
derivados.

§le E facultada a classificaçáo de ovos quando a unidade de
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beneficiamento de ovos e derivados receber ovos já classificados.

§2e Se a unidade de beneficiamento de ovos e derivados destinar-

se, exclusivamente, à expedição de ovos, poderá ser dispensada a exigência

de instalações para a industrialização de ovos.

CAPíTULOVI!

DOS ESTABELÉCIi|EII|TOS DE MEL, CERA DE ABELHAS E

DERIVADOS

Art í4. Os estabelecimentos destinados ao mel e cera de abelhas

são classificados em:

| - Unidade de beneficiamento de produtos de abelhas: entende-se

por unidade de beneficiamento de produtos de abelhas o estabelecimento

destinado à recepÉo, à classiíicação, ao beneficiamento, à industrializacfio, ao

acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expediçáo de produtos e

matérias-primas prêbeneficiadas provenientes de outros estabelecimentos de

produtos de abelhas e derivados, facultada a extração de matérias-primas

recebidas de produtores rurais.

§ío É permitida a recepçâo de matéria prima previamente extraída

pelo produtor rural, desde que atendido o disposto neste Decreto.

CAPITULOVIII

DOS ESTABELECIMENTOS DE ARMAZENAGEM

Art í5. Entreposto de produtos de origem animal: entende-se por

entreposto de produtos de origem animal o estabelecimento destinado

exclusivamentê à recepçâo, à armazenagem e à expedição de produtos de

origem animal comestíveis, que necessitem ou nâo de conservação pelo

emprego de frio indusúial, dotado de instalaçôes específicas para a realizaÉo

de reinspeção
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§ío Não serão permitidos trabalhos de manipulaÉo, de

fracionamento ou de substituiçâo de embalagem primária, peÍmitida a

substituiçâo da embalagem secundária que se apresentar danificada.

§2o É permitida a agregação de produtos de origem animal rotulados

para a formação de kits ou conjuntos, que nâo estâo sujeitos a registro.

CAPíTULOVII

DO REGISTRO DE ESTABELECII|ENTO

deverá ser seguido os seguintes procedimentos:

AÉ í6. Para o funcionamento de qualquer estabelecimento que

abata ou industrialize produtos de origem animal, obrigatoriamente deveÉ
requerer aprovaÉo ê registro prévio ao SIM de seus projetos e localizaÉo.

AÉ í7. Os produtos de origem animal em natureza ou derivados,

deverão atender aos padrões de identidade e qualidade previstos pela

legislação em vigor, bem como, ao Código de Defesa do Consumidor.

Parágrafo único. Os estabelecimentos registrados no SlM, quando

aplicável, ficam sujeitos às obrigaçôes conüdas no Artigo 73, do Decreto no.

9.013 de 29.03.2017 e suas altêraçôes.

Art 18. Os estabelecimentos de produtos de origem animal que

devem estar sob inspeção industrial e sanitária a nível municipal, de acordo

com a Lei Federal N'. 7.889, de 23.'l'1.89, obrigam-se obter registro junto ao

SIM.

AÉ í9. Os estabelecimentos a que se refere o Art. go. recebêrão

número de registro.

§í', Estes números obedecerão à seriação própria e independente,

fomecidos pelo SlM.

§?. O número de registro constará obrigatoriamente nos rótulos,

certificados, carimbos de inspeção dos produtos e demais documentos.

AÉ 20. Para o processo de obtenção do Registro, junto ao SlM,
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| - Requerimento de solicitação de Registro no SIM (2 vias);

ll - Requerimento de aprovação do teneno/estaberecimento (2 vias);
lll -Documento de riberação do órgão competente de fiscarização do

meio ambiente;

lV - Requerimento de aprovação de projeto;

V - Memoriar descritivo de construção, memoriar econômico sanitário
e plantas conforme lnstruÉo de Trabalho no 02 do CONSAD (ANEXO 02);

Vl - Anotação de responsabilidade Técnica do engenheiro
responsável pelo projeto;

Vll - Fotoópia do contrato social e alterações ou bloco de produtor
rural;

Vlll - Fotocópia de inscriçâo no CNpJ ou CpF;

lX - Fotocopia do alvará de funcionamento;

X - Fotocopia do contrato de controle de pragas (serviço

terceirizado) ou declaração do proprietário que optar por realizar o controle;

Xl - Fotoópia do laudo de análise de água (físico química e
microbiológica);

Xll - Fotoópia da Anotação de Responsabitidade Técnica (ART);

Xlll - Fotoópia do termo de compromisso para o recolhimento dos
resíduos sólidos (serviço terceirizado/quando aplicável);

XIV - Termo de compromisso com o Serviço de lnspeção Municipal,
conforme a lnstrução de Trabatho n. 02 do CONSAD (ANEXO 06);

I. Programas de Autocontrole, conforme lnstrução de Trabalho no 07 do coNSAD
(ANEXO 07),

Parágrafo único: É de responsabilidade dos estabelecimentos
manter atualizados os documentos solicitados no processo de adesão que
possuem prazo de validade ou que porventura necessÍtem de alteraçÕes.

ArL 21. A aprovaçáo do projeto referido no Art 20. item V, deve ser
precedida de vistoria prévia para aprovação de local e terreno, e devem ser
encaminhados os documentos descritos na lnstrução de Trabalho no 02 do
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CONSAD (ANEXO 02). Após aprovados os projetos, o requerente pode dar

início às obras.

AJL 22. Concluídas as obras e instalados os equipamentos, será

requerido ao SIM a vistoria de aprovação e autorização ou náo do início dos

trabalhos.

Parágrafo único. Após deferido, compete ao SIM instalar de

imediato a inspeçâo no estabelecimento.

Art 23. Satisfeitas as exigências fixadas no presente Regulamento,

será expedido o "Certificado de Registro", constando no mesmo o número do

registro, razão social, classificaçâo do estabelecimento, localizaÉo (estado,

município, cidade, vila ou povoado) e outros detalhes necessários.

AJL 21. Qualquer ampliação, remodelação ou construçâo nos

estabelecimentos registrados e que porventura venham a se registrar, tanto de

suas dependências como instala@s, só poderá ser feita após aprovação

prévia dos projetos.

PaÉgrafo único. É de inteira responsabilidade dos proprietários as

construçôes dos estabelecimentos sujeitos à lnspeção Municipal, configurando

infraçâo os projêtos não tenham sido previamente aprovados pelo SIM.

AÍL 25. Os estabelecimentos já registrados no SIM deverão

providenciar a criaçáo e implantação de práticas que visem o controle

higiênico-sanitário dos processos de fabricação e manuseio dos produtos no

estabelecimento.

PaÉgrafo único. Ficam sujeitos ao que dispõe este artigo os

estabelecimentos elaboradoreMndustrializadores de alimentos de origem

animal registrados no âmbito do SlM.

Art 26. O plano de treinamento contendo práticas higiênico-

sanitárias sobre produtos e operaçÕes, especÍfico para cada estabelecimento,

deverá ser elaborado seguindo as regras previstas pela Portaria N.o 368/í 997

do MAPA, ou outros que venham a substituí-la.
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CAPiTULO VII!

DO FUNCIONATENTO E DAS INSTALAçOES DOS

ESTABELECITENTOS

AtL 27. O abate de animais para o consumo público, ou para

matéria prima, na fabricaçáo de derivados, bem como, o beneficiamento de

leite no Município, estaráo sujeitos às seguintes condiçôes:

§ío. O abate, a industrializaÉo de carnes e do leite, só poderão ser

realizados no Município, em estabelecimentos registrados na União, Estado ou

Município, tendo assim livre trânsito.

§?. Os animais e seus produtos deverão ser acompanhados de

documentos sânitários e fiscais pertinentes, para identificação e procêdência.

§3o. Quando se tratar de estabelecimento sob inspeção em caráter

permanente, nos c€lsos em que houver mudança na rotina previamente

definida, o estabelecimento deve comunicar ao SIM a realizaçâo de atividades

de abate, com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas.

§4'. Os animais deverão ser, obrigatoriamente, submetidos à

inspeção veterinária "ante" e "post-mortem" e abatidos mediante processo

humanitário. A manipulação, durante os procedimentos de abate e
industrializaçâo, deverá observar os requisitos de uma boa higiene.

§5o. Os veículos de transporte de produtos de origem animal,

deverão ser providos de meios para produçáo e/ou manutenção de frio,

observando-se as demais exigências regulamentares.

AÉ 28. Dispor de local e equipamento adequados, serviço

terceirizado ou outro método para higienizaçáo dos uniformes utilizados pelos

funcionários nas áreas de elaboração de produtos comestíveis;

Parágrafo único. Poderá ser aceito pelo serviço de inspeção outro

método de higienizaçáo de uniformes, desde que o procedimento esteja

previsto e descrito no programa de autocontrole do estabelecimento.

Art 29. Localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
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Art 30. Ser instalado, de preferência, no centro de teneno,

devidamente cercado, afastado dos limites das vias públicas no mínimo dez

(10) metros e dispor de área de circulaçâo que permita a livre movimentaÉo

dos veículos de transporte, exceçáo para aqueles já instalados e que não

disponham de afastamento em relação às vias públicas, os quais poderão

funcionar desde que as operaÉes de recepção e expedição se apresentem

interiorizadas.

AÉ 31. Dispor de abastecimento de água potável e clorada para

atender, suficientemente, às necessidades de trabalho do estabelecimento e

das dependências sanitárias.

AÉ 32. Dispor de água quente para usos diversos e suficiente às

necessidades do estabelecimento.

AÉ 33. Dispor de iluminação natural e artiÍicial abundantes, bem

como de ventilação adequada e suficiente em todas as dependências.

Art 34. Possuir piso de material impermeável, resistente à abrasão

e à conosão, ligeiramente inclinado para facilitar o escoamento das águas

residuais, bem como para permitir uma fácil lavagem e desinfecçâo.

Arf, 35. Ter paredes lisas, de cor clara, de fácil higienização e

impermeáveis com azulejo ou outro mateÍial aprovado pelo SlM.

AÉ 36. Possuir fono de material impermeável, resistente a umidade

e a vapores, construído de modo a evitar o acúmulo de sujeira, de fácil

lavagem e desanfecção. Podendo salas de abates serem dispensadas nos

casos em que o telhado proporcionar uma perfeita vedaçáo à entrada de

poeira, insetos, pássaros e assegurar uma adequada higienização, a critério do

SIM,

Art 37. Dispor de dependência de uso exclusúo para a recepÉo

dos produtos não comestíveis e condenados. A dependência deve ser

construída com paredes até o teto, não se comunicando diretamente com as

dependências que manipulem produtos comestíveis.

í3
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AÉ 38. Dispor de mesas de materiais resistentes e impermeáveis,

de preferência de aço inoxidável, para a manipulação dos produtos comestíveis

e que permitam uma adêquada lavagem e desinfecção.

Art 39. Dispor de tanques, câixas, bandejas e demais recipientes

construídos de material impermeável, de superfície lisa que permitam uma fácil

lavagem e desinfecçâo.

Art 40. Dispor nas dependências do estabelecimento, de pias,

sabão lÍquido inodoro, sanitizantes e esterilizadores, quando for o caso, e em

boas condições de funcionamento e número súciente para a atividade.

§í'. Os a@ssos às dependências devem ser providos de baneira

sanitária completa, constando de lava-botas, sanitizante, pia para higienização

das mãos, sabão líquido inodoro, papel toalha e lixo provido de tampa com

acionamento a pedal.

§2'. Os esterilizadores citados neste artigo devem ser utilizados

exclusivamente para higienizaçâo constante de facas, fuzis (chairas), serras e

demais instrumentos de trabalho. Os mesmos devem possuir carga completa

de água limpa.

^ÍL 
1',. Dispor de rede de esgoto, com dispositivo que evite o

refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais, ligada a tubos

coletores e estes ao sistema geral de escoamento e de instalação para a

retenÉo de gordura, resíduos e corpos flutuantes, bem como, de dispositivo

para a depuraçâo artificial das águas servidas e de conformidade com as

exigências dos órgâos oficiais responsáveis pelo controle do Meio Ambiente.

ArL 42. Dispor, conforme legislaçâo específica, de dependências

sanitárias e vestiários adequadamente instalados, de dimensões proporcionais

ao número de operáíos, com a@sso indireto às dependências industriais,

quando localizadas em seu corpo.

Art 43. Dispor de suficiente "pé direito" nas diversas dependências,

de modo que permita a disposição adequada dos equipamentos,

principalmente da trilhagem aérea, a Íim de que os animais suspensos após o
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atordoamento permaneçam com a ponta do focinho distante do piso, de forma

que não haja contaminação da carcaça.

AJL 4. Dispor de pocilgas cobertas, currais e/ou apriscos com pisos

pavimentados apresentando ligeiro caimento no sentido dos ralos. Deverá

ainda ser provido de bebedouros para utilizaçâo dos animais e pontos de água,

com pressão suficiente, para facilitar a lavagem e desinfecçâo dessas

instalaçÕes e dos meios de transporte.

Parágrafo único. Os cuÍrais e pocilgas deverão dispor de

plataforma, quando for o caso, para realiza@o da inspeçâo "ante-mortem'.

AÉ 'f5. Dispor de espaços adequados e de equipamentos que

permitam as opera@s industriais, com funcionalidade e que preservem a

higiene do produto final.

AÉ 4.6. Dispor de telas em todas as janelas e/ou dispositivos de

fechamento automático em outras passagens para o interior, de modo a

impedir a entrada de insetos, pássaros e roedores.

^tL 
17. Dispor de local apropriado para guarda de embalagens,

recipientes, produtos de limpeza e outros materiais utilizados na indústria.

AÉ 48. Dispor de dependência, quando necessário, para uso como

escritório da administração do estabelecimento, inclusive para pessoal de

serviço de inspeÉo sanitária, podendo ser separada do estabelecimento.

Art 49. Executar os trabalhos de evisceraçâo com todo cuidado a

Íim de evitar que haja contaminação das carcaças provocada por operação

imperfeita, devendo os serviços de inspeção sanitária, em casos de

contaminaçáo por fezes e/ou conteúdo ruminal, aplicar as medidas higiênicas

preconizadas.

AÉ 50. As operaçôes de abate devem ser efetuadas de forma a

manter a conespondência entre carcaça, cabeça e vísceras. Nos casos em que

o SIM julgar necessário, que em funçáo da velocidade de abate a emprêsa não

conseguir realizar a relaÉo cabeça, víscera e carcaça, os mesmos devem ser

identificados.
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AÉ 5í. A inspeçáo "ante'e "post mortem', bem como a inspeÉo de

produtos de origem animal e seus derivados, obedecerá no que couber, quanto

a sua forma e condiçôes, as disposiçôes a ela relativas, previstas pela Lei

Federal N''t.283 de 18 de dezembro de 1950 e alterações, e pelo

Regulamento da lnspeção lndustrial e Sanitária dos Produtos de Origem

Animal aprovado pelo Decreto Federal N" 9.013, de 29 de março de 2O'17 e

alterações.

Parágrafo único. Devem ser observadas, ainda, demais legislações

vigentes referentes a inspeção higiênico-sanitária dos produtos de origem

animal.

CAPiTULO IX

DA HIGIENE DO ESTABELECIMENTO E COLABORADORES

AÉ 52. Os responsáveis pelos estabelecimentos deverão assegurar

que todas as etapas de fabricação dos produtos de origem animal sejam

realizadas de forma higiênica, a fim de se obter produtos que atendam aos

padrôes de qualidade, que não apresentem risco à saúde, à segurança e ao

interesse do consumidor.

Art. 53. As instalações, os equipamentos e os utensílios dos

estabelecimentos devem sêr mantidos em condições de higiene antes, durante

e após a Íealizaúo das atividades industriais.

Parágrafo único: Não é permitido nas dependências destinadas à

manipulaçáo e nos depósitos de matérias-primas, produtos e insumos, o

emprego de produtos para a higienizaÉo não aprovados pelo órgão regulador

da saúde.

Art 54. Será exigido que os operários lavem as mâos antes de

entrar no ambiente de trabalho, quando necessário durante a manipulação e a

saída de sanitários.

AÉ 55. Os estabelecimentos devem possuir programa eÍicaz e
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contínuo de controle integrado de pragas e vetores.

§ío Não é permitido o emprego de substâncias não aprovadas pelo

órgão regulador da saúde para o controle de pragas nas dependências

destinadas à manipulaçâo e nos depósitos de matérias-primas, produtos e

rnsumos.

§? Para estabelecimentos de produtos de origem animal registrados

no SIM será exigido cántrole de combate a pragas e roedores, devendo ser

executado por pessoal capacitado ou por empresa especializada.

§3o É proibida a presença de qualquer animal alheio ao processo

industrial nos estabelecimentos elaboradores de produtos de origem animal.

Art 56. Exigir do pessoal que trabalha com produtos comestíveis, o

uso de uníforme apropriado de cor clara, mantidos convenientemente limpos.

§ío Os funcionários que trabalhem nas demais atividades industriais

ou que executem funções que possam acaÍTetar contaminação cruzada ao

produto devem usar uniformes diferenciados por cores.

§? Será proibido que o pessoal faça suas refêições nos locais de

trabalho, bem como, deposite produtos, objetos e material estranho a finalidade

da dependência, ou ainda guardar roupas de qualquer natureza- Também é

proibido fumar, cuspir ou esetÍrar em qualquer dependência de trabalho do

estabelecimento.

AÉ 57. As empresas devem apresentar ao SlM, para devida

apreciaçâo e aprovaÉo os programas de autocontrole. Sendo de sua

responsabilidade a implementaÉo dos autocontroles na indústria conforme

lnstruÉo de Trabalho no 07 do CONSAD (ANEXO 07).

Art 58. Lavar e desinfetar, os pisos, cercas dos cuÍrais, bretes de

contenção, mangueiras, pocilgas, apriscos e outras instalações próprias para

guardar, pouso e contenÉo de animais vivos ou depósitos de resíduos

industriais, bem como, de quaisquer outras instala@es julgadas necessárias

pelo SlM.

AÉ 59. Conservar ao abrigo de contaminação de qualquer natureza,
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os produtos comestíveis durante a sua obtençâo, embarque e transporte.

AÉ 60. É vedado o uso de utensílios que por sua forma e

composiÉo possa causar prejuízos a manipulaçáo, estocagem e transporte de

matérias primas e de produtos usados na alimentação humana.

AÉ 6í. A inspeção de saúde é exigida para qualquer empregado do

estabelecimento, seus dirigentes ou proprietários, mesmo que exerçam

esporadicamente atividades nas dependências. Sempre que ficar comprovada

a existência de dermatoses ou quaisquer doenças infecto-contagiosas ou

repugnantes em qualquer pessoa que exerça atividade no estabelecimento

será ela imediatamente afastada do trabalho. É obrigatório o uso de carteira de

saúde ou documento equivalente atualizado com a expressão "apto a

manipular alimentos'.

ArL 62. A água de abastecimento deve atender aos padrões de

potabilidade de acordo com legislação vigente.

AÉ 63. Os recipientes utilizados para acondicionamento de

produtos condenados ou não comestíveis devem ser de cor vermelha ou

identificados de forma a evitaÍ o uso com produtos comestíveis.

AÉ 64. Não é permitida a guarda de materiais estranhos ao

processo em qualquer local da indústria.

AÉ 65. Não é permitida a utilização de qualquer dependência dos

estabelecimentos como residência.

Art 66. Higienizar sempre que necessário os instrumentos de

trabalho.

Art 67. É obrigatória a higienização dos recipientes, dos veículos

transportadores de matérias-primas e produtos e dos vasilhames antes da sua

devolução.

Art. 68. O SIM determinará, sempre que necessário, melhorias e

reformas nas instalações ê nos equipamentos, de forma a mantêlos em bom

estado de conservação e funcionamento, e minimizar os riscos de

contaminaÉo.
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Art. 69. Vetar a entrada de pessoas estranhas às atividades, salvo

quando devidamente uniformizadas e autorizadas pelo estabelecimento.

CAPiTULO X

DO REGISTRO DO PRODUTO, DA ROTULAGEM E DA

ETBALAGETI

AÉ 70. Todos os produtos de origem animal expedidos devem estar

identificados por meio de rótulos registrados, de acordo com este

Regulamento, com o Regulamento Técnico de ldentidade e Qualidade - RTIQ -

de cada produto e em conformidade com as normas dos órgãos reguladores.

Parágrafo Único. Entende-se por rótulo ou rotulagem toda inscrição,

legenda, imagem e toda matéria descritiva ou gráÍicÍt que esteja escrita,

impressa, estampada, gravada, gravada em relevo, litografada ou colada sobrê

a embalagem ou contentores do produto de origem animal destinado ao

comércio, com vistas à identiÍicação.

AÍL 71. As solicitações para aprovação do registro, alteraçáo de

produtos serão encaminhadas ao SlM, devendo ser conforme lnstrução de

Trabalho no 03 do CONSAD (ANEXO 03).

AJL 72. A numeração do registro dos produtos será fornecida pelo

estabelecimento solicitante, com numeração crescênte e sequencial de três

dígitos, seguido do número de registro do estabelecimento junto ao SlM.

Art 73- Para os produtos cujos padrôes ainda não estejam

referenciados em RTIQ ou outra legislação vigênte, deverá ser avaliado

conforme procedimento descrito na instruçáo de trabalho no 03.

A.L 74. Entende-se por "embalagem' o invólucro ou recipiente destinado

a proteger, acomodar e preservar materiais destinados à exposição, embarque,

transporte e armazenagem.

§lo Os prodúos de origem animal destinados à alimentação humana só

podem ser acondicionados ou embalados em recipientes aprovados pelo órgão
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de fi scalizaçâo competente.

§? Em hipótese alguma podem ser reutilizadas embalagens, se

anteriormente tenham sido empregados no acondicionamento de produtos.

DOS CARIMBOS

Art 75. O carimbo de inspeção representa a marca oÍicial do SIM e
constitui a garantia de que o produto é procedente de estabelecimento

inspecionado e Íiscalizado pelo Serviço de lnspeção Municipal.

AÉ 76. O número de registro do estabelecimento devê ser idêntificado

no carimbo oficial cujos formatos, dimensões e empregos são fixados neste

Decreto.

ArL 77. Modelos dos carimbos para uso no Serviço de lnspeçâo

Municipal - SIM:

§í" - Para fins de padronização, Íicam definidos os seguintes modelos

de carimbos do Serviço de lnspeçáo Municipal:

| - tlodelo 1:

a. Dimensôes: 2,5cm (dois centímetro e meio) de diâmetro;

b. Forma: circular;

c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra 'INSPECIONADO, com letras

maiúsculas e imediatamente abaixo o número de registro da empresa no SlM.

IirsPE(tosÂDo
lL\x

.s.t.)r

OO \tL:1,
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ll - Modelo 2:

a. Dimensões: 3,5cm (três centímetros e meio) de diâmetro;

b, Forma: circular;

c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "INSPECIONADO' com letras

maiúsculas e imediatamente abaixo o número de registro da empresa no SlM.

Acompanhando a curva superior o "NOME DO MUNICÍP|O - UF' e

a@mpanhando a curya inferior à sigla "SlM", todos em letras maiúsculas, letra

de forma'Times New Roman", com especiÍic€rÉo mínima de tamanho da fonte

no í2, em negrito;

d.Uso: embalagens e rotulos de produtos comestíveis com mais de 1,0 Kg (um

quilograma).

INSPECIONADO
xxx

§.I.Ivl.

UN{ N9O

Acompanhando a curva superior o "NOME DO MUNICíP|O - UF" e

acompanhando a curva inferior à sigla "SlM", todos em letras maiúsculas, letra

de forma Times New Roman", com especificaÉo mínima de tamanho da fonte

no 10, em negrito;

d.Uso: embalagens e rótulos de produtos comestíveis de até 1,0 Kg (um

quilograma).
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lll - Modelo 3:

a. Dimensões: 7,5 (sete centímetros e meio) de largura, por 5,5 cm (cinco

centímetros e meio) de altura;

b. Forma: elíptica;

c. Dizeres: Horizontalmente ao centro a palavra "INSPECIONADO' com letras

maiúsculas e imediatamente abaixo o número de registro da empresa.

Acompanhando a curya superior os dizeres "NOME DO MUNICICPIO - UF' e

acompanhando a curva inferior a sigla 'SlM' todos em letras maiúsculas, letra

de forma'Times New Roman", com especificaçâo mínima de tamanho da fonte

no 20, em negrito;

d.Uso: carcaças de bovinos, búfalos, suínos, ovinos e caprinos em condições de

consumo em natureza, extemamente sobre as carcaças ou sobre os quartos

das carcaças;

e.A tinta utilizada na carimbagem deve ser à base de violeta de metila.

INSPECIONÁ.DO
x>(>(

.s.r.§lt.

IJlvloD
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lV - Modelo 4:

a. Dimensões: 7,5 (sete centímetros e meio) de largura, por 5,5 cm (cinco

centímêtros e meio) de altura;

b.Forma: elíptica;

c. Dizeres: Horizontalmente ao cêntro a palavra "APROVEITAMENTO

CONDICIONAL" com letras maiúsculas e letra de forma 'Times New Roman",

com especificação mínima de tamanho da fonte no 24, em negrito;

d.Uso: para cÍrrcaças ou partes de carcaças destinadas ao preparo de produtos

submetidos aos processos de esterilizaçáo pelo c€llor, de salga, de cozimento,

de tratamento pelo frio ou de fusão pelo calor. Deve ser aplicado externamente

sobre as carcaças ou sobre os quartos das carcaças;

e.A tinta utilizada na carimbagem deve ser à base de violeta de metila.

APROVEITAMENTO

CONDICIONAL
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V- Modelo 5:

"NOME DO f,iuNrcíplo OU ABREVTAÇÃO - UFTSTM - XXX "

a. Dimensôes: em linha horizontal com no máximo 20 caracteres;

b. Forma: digitado em posição horizontal;

c. Dizeres: impresso na etiqueta que consta a denominação do produto, em letras

maiúsculas o'NOME DO MUNICIPIO ou ABREVIAÇÃO - UF", separado por

barra a palavra "SlM" e seguido do número do registro do estabelecimento com

três dígitos, representado o seguinte formato: NOME DO MUNICIPIO OU

ABREVIAÇÃO/SIM - XXX. Todos em letras maiúsculas, letra de forma 'Times

New Roman", com especificaçâo mínima de tamanho da fonte no 10, em

negrito;

d. Uso: em produtos de origem animal industrializados por mercados e

supermercados com emissão de etiqueta em balança eletrônica.

Art 78. As carcaças de aves e outros pequenos animais de consumo

serão isentas de carimbo direto no produto.

Art 79. Fica criado no âmbito do Município, o carimbo de lnspeção

Municipal, para uso exclusivo no Serviço de lnspeção Municipal - SlM.

Art 80. O carimbo de lnspeção Municipal é a identiÍicação oficial usada

unicamente em estabelecimento sujeito a fiscalização do Serviço de lnspeçáo

Municipal-SlM, constituindo o sinal de garantia de que o produto foi

inspecionado pela autoridade competente do Município.

AÉ 8í. O carimbo de lnspeção Municipal obedecerá exatamente à

descrição e os modelos mencionado neste Decreto, devendo respeitar as

dimensões, forma, dizeres, tipo e cor única, a ser usado nos estabelecimentos

Íiscalizados pelo Serviço de lnspeção MunicipaL-SlM.

AÉ 82. O carimbo utilizado no abate deve Ílcar sob a guarda do Serviço

de lnspeçáo.
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Art 83. Os carimbos destinados às carcaças de animais,

obrigatoriamente deveráo ser confeccionados em material de nylon ou cobre.

Art 84. As matérias-primas, os produtos de origem animal e toda e
qualquer substância que entre em suas elaboraçôes, estão sujeitos a análises

físicas, microbiológicas, fisico{uímicas, de biologia molecuÍar, histológicas e

demais análises que se fizerem necessárias para a avaliaçáo da conformidade.

Parágrafo único. Sempre que o SIM julgar necessário, realizará a

coleta de amostras para análises laboratoriais.

AÉ 85. As amostras para análises devem ser coletadas, manuseadas,

acondicionadas, identificadas e transportadas de modo a garantir a
manutenÉo de sua integridade física e conferir conservação adequada ao

produto.

Parágrafo único. A autenticidade das amostras deve ser garantida pela

autoridade competente que estiver procedendo à coleta.

AÉ 86. A coleta de amostras para analises oficiãl é obrigatória, definida

e Íealizada pelo responsável do SlM, onde devem seguir os padrões de coleta

descritos na lnstrução de Trabalho n'05 do CONSAD (ANEXO 05).

Parágrafo único. A coleta de amostra de matéria-prima, de produto ou

de qualquer substância que entre em sua elaboraçáo e de água de

abastecimento para análise Íiscal deve ser efetuada por servidores do SlM.

Art 87. O custeio e o transporte das amostras coletadas para análise

oÍicial são de responsabilidade do estabelecimento.

Art 88. O estabelecimento deve realizar controle de seu proc€sso

produtivo, por meio de análises físicas, microbiológicas, físico{uímicas, de

biologia molecular, histológicas e demais que se fizerem necessárias para a

CAP|TULO XI

DAS ANÁLISES LABORATORIAIS
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avaliaÉo da conformidade de matérias-primas e de produtos de origem animal

prevista em seu programa de autocontrole, de acordo com métodos com

reconhecimento técnico e científico comprovados, e dispondo de evidências

auditáveis que comprovem a efetiva realização do referido controle.

CAPíTULO XtI

DAS INFRAçOES

Art 89. As infrações ao presente Regulamento serão julgadas, em

conformidade com a Lei Federal No 7.889 de 23 de Novembro de 1989 e,

quando for o caso, mediante responsabilidade civil e criminal.

Parágrafo único: O Serviço de lnspeçâo seguirá as infraçôes previstas

na lnstruçáo de Trabalho n" 08 do CONSAD (ANEXO 08).

CAPíTULO XIII

DA ORGANTZAçÃO e eSTRUTURA DO SrM

AÉ 90- O SIM deverá dispor de pessoal técnico de nível superior

(Médico Veterinário) e médio em número adequado, devidamente capacitados

para realizaçâo de inspeção sanitária, obedecendo à legislação vigente.

AÉ 9í. Deve dispor de meios para registro em compilaÉo dos dados

estatísticos referentes ao abate e as condenações.

PaÉgrafo §1" O SIM deverá verificar in loco ou solicitar ao

estabelecimento, a qualquer momento, os dados referentes a produçâo ou

outros que porventura se tomem necessários.

Parágrafo §2o Deve dispor de estrutura para arquivar documentos,

sendo que a metodologia esta descrita na lnstru@o Trabalho n' 01 do

coNSAD (ANEXO 01).

AÉ 92. O SIM deverá ter veículo a sua disposição ou outro meio que

viabilize a locomoçáo do seu pessoal até os locais de Íiscalizaçáo, além de



q--

G-- \

PREFEITURA foIUNICIPAT DE SALGADO FITHO
@ n . F.nci.co ?lo"t.no Atr t r' n'5l,! G.rtto -GGP| 85.62l}000 - t.li.do fllho - P.r.há
(! frO t38í-}1z]oz o! (aG) 35g/a-í2o3 Q n *.rtr.O..lg.do,flho.D..sov.br

@ --*...1e.d.fiúto.Í*.9o*br -Terrcr do Vinho do Gluciio c do fur|rmo Rurql"

27

espaço físico e equipamentos necessários a execuÉo das atribuições.

CAP|TULO XrV

DAS DTSPOSTçÓES FTNATS

AÉ 93. As matérias-primas, de origem animal que derem entrada em

indústria e/ou no comércio do próprio Município deverão proceder de

estabelecimento sob inspeçáo industrial e sanitária, de órgão federal, ou

equivalente, estadual ou do próprio município devidamente identificado por

rótulos, carimbos, documentos sanitários e fiscais pêrtinentês.

AÉ 94. Todos os ingredientes, aditivos e outros produtos que vênham a

compor qualquer tipo de produto, deverão ter aprovaÉo nos órgãos

competentes.

Art 95. Sempre quê possível, a Secretaria Municipal de Agricultura deve

facilitar a seus técnicos a realização de estágios e cursos, participação em

Seminários, Fóruns e Congressos relacionados com os objetivos deste

Regulamento.

Art 96. O SIM deve atuar em conjunto com outros órgãos públicos, nos

serviços de fiscalização a nível de consumo, no combate a clandestinidade e

nas atividades de educação sanitária.

§í' Para combate a fraudes de produtos de origem animal, o SIM deve

seguir o disposto na lnstruçâo de Trabalho n'06 do CONSAD (ANEXO 06).

§2" Para controle da rastreabilidade, os estabelecimentos devem seguir

o disposto na lnstrução de Trabalho n'04 do CONSAD (ANEXO 04).

Art 97. Em casos de fraudes, adulterações e falsificaçÕes ou outras

situaçôes que julgar necessário, o SIM poderá solicitar um regime especial de

Íiscalização (REF).

Art 98. Sempre que necessário, o presente regulamento poderá ser

revisto, modificado ou atualizado.

Art 99. Os casos omissos ou dúvidas que surgirem na implantação e
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êxecuÉo do presente regulamento serão resolvidos pelos responsáveis do

SIM e/ou os gestores municipais, em conformidade com as leis superiores do

Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimênto - MAPA e demais órgãos.

Art í00. Ficam aprovadas as lnstruçÕes de Trabalho (1.T.) do CONSAD

para uso do Serviço de lnspeçâo Municipal - SIM e suas atualizaçôes, nos

termos dos anexos a este Dêcreto.

AÉ 10í. As despesas decorrentes deste Decreto seráo atendidas

através de dotações orçamentárias próprias.

AÉ í02. Ficam revogados os decretos anteriores.

Art í03. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Salgado Filho, 19 de maio de2021.

VOLMAR DU

Prefeito Mun
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pal
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ESTÀDO DO PARÀNA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SALGÂDO FILHO

Revoga Deqeto n" 80 de 14 de novembro de 2018 e

rÉgülameota a Lei tro 36, de 26 de júho dc 2018, que

dispõe sobre a lnspeção Sadtária e Industrial dos
Produtos de Odgem Animal-

O PREFEITO MUNICIPAL IIE SALGAIIO FILIIO, Estado do
Parrnl, no uso de suas atribuiçôes legais, CONSIDERÀNDO, o
disposo aa Lei Municipal n'36 de 26 de julho de 2018,

DECRETA:

ArL 1". O Serviço de I$peção Municipal de Produtos de Origem
Animal, de competência da Prefeitüm Municipal de Salgado Filho,
nos lcrmos da lci Federal n" 1283 dê l8 de dezcrnbro de l95Q t.€i
federal n'7.889, de 23 de novembro 1989 e tÉi Municipal N" 36 de

26 de julho de 2018, scnâ exesutado pelo Serviço de lnspeção
Municipal de Produtos de Origon Animal, vinculada à Secretaria

Municipal dâ Agdcuhrra.
ArL 2'. A iospeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem
Anjmal, sení exerçida em todo o território do Município de Salgado
Filho, on relaçâo às coídições higiêíicG.sanitárias a serem seguidas
por todos os estabelecimetrtos que se enquadÍem tro art. 5" deste
decÍeto.
Art 3'. À impla ação do Serviço de IDspeçâo Municipâl (SM),
obedecerá a estas nonÍas em consonância com as prioridades de

Saúde Públicâ e óast€cimento da populÂção.

ArL 4'. Ficârá a cargo do Secrelário de Àgricultura fazer cumprir
estas noÍula§, tamEm outas que venham a ser implantadas, desde
que, por meio de dispositivos legais, que digam resp€ito a lnspeção
Industial e Sanitária dos estabelecimentos a que se refere o Art. 2o

deste Regulametrto.
PrúgrrÍo único. Al&r deste Regulamento, os ouhos que virão por
força de$e anigo podeÍão abratrgeÍ as sêguiltes árÊas:

I- Classificação do cstabelecimento;
tr- As cotrdições e cxigêtrcias para registo;
m- A higiene dos esrabelecimeÍltos;
IV- A iNpeção "a.ote" e "post-mort€m" dos animais destinados ao

abate;
V- A inspeção e reiDspeção de todos os produtos o mÂtérias priDâs de

origem animal, durdnte as difeÍentes fases da industrialização;
M- Padmnização dos prodúos inústrializados de origem aíirbal;
VII-O ÍegistÍo dc rótulos;
VItr- As análises laboratoÍiais;
IX- A carimbagem de carcaças e cortes de cames, bern como a

identificação e deúÀis dizeres a serem itrlpressos Iras embalagens de
outros prodúos de oÍigem animal;
x- Quaisquer outros detalhes que se tomÍúem necessiârios, pam maior
eficiência da inspeçâo industrial e sanitária dos produtos de origem
animal.
ArL 5'. A inspeçâo e a fiscalizaçâo de que tràla este Decreto serão
realizadas:I - nas pmpriedades nrrais fomecedoras de maÉrias-primas
destitrâdás à madpulação ou ao procossâme o de godutos de origem
animal;Il - tros estabelecimeutos que receban as diferetrtes espécies

de anünais previstas rcste Decreto paia abate ou industrializaçãoJll -
nos estabelecimeÍtos que recebam o pescado e seus derivados para

manipulação, distribúção ou industrializaÉo;.tV - nos
estab€lecimertos que produzam e recebam ovos e seus derivados para

distribuição ou hdstrialização;V - tros estabelecimcntos que ÍÊcebatr!
o leite e seus derivados paÍa beneficiametrto ou industrialização;Vl -

https:/ vww.diariomunicipal.com.br/amdmateria/4EB84D7F/o3AGdBq25ABUÍYY06UgTwDBsgzozsoognmjUgT50o43phWhgnGOqWLjBEoat w... 1/11

DEPÀRTÂMENTO DE RECTIRSOS EI'MÂNOS E ADM
Df,CRETO N'76 DE 19 Df, MÂTO Df, 2O2I

DECRETO N" 76, DE l9 DE MÁrO Df, 2021

CAPÍTI'LO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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nos estâbelecimentos que extraiüo ou recebam produtos de ab€lha§ e

§eüs deÍivados para bene6ciamento ou indü§trialização;Vll - nos

estabelecimentos que recebam, manipuleÍL almazenelnr corservem,

acoÍrdiciotrem ou expeçam maGrias-primas e produto§ de origem

aoimal comestíveis e úo comesúveis, pÍocedetrtes de

estabelecimentos Íegistrados ou relacionados.ArL 6' A execução da

inspegão e da fiscaüzação pelo Serviço de Inspeção Mutricipal i§enta o

estabelecimento de qualquer outÍa fiscalüação industrial ou salitáriâ
federat, estadual ou mrmicipal, pam prodúos de oigGm animal.

Arü 7'. Paia os fios deste D€creto, entende-sê por estabelecimento de

produtos de origem animal, qualquer in§talação indusrrial na qual

sejam abatidos ou industrializados animais produtores de cames e

onde sejam obúdos, recebidos, manipulados, beoeficiados,
industrializados, fracionados, conservados, aÍmazctrâdos,

acoodicionados, embalados, rotulados ou expedidos, com finalidade

indusaial ou comercial, a carne e seus derivados, o pescado e seus

derivados, os ovos e seus derivados, o leite e seus derivados ou os

produtos de abelhas e seus derivados incluídos os estabelecimentos de

pequeÍo porte de produtos de origem animal conforme dispõg a lei n"

8.171, de 1991, e suas noÍmas regulamentadoras.

PerÍgr..efo úrico. A simples designaçâo "estabelecimento" abrange

todos os tipos e modalidades de estab€lecimento§ previ§tos na

classifi cação do presente Regulamenlo.
ArL 8'. A inspeção industrial e saniuária realizada pelo SIM devená

ser insralada de forma permanente ou periódica.

I- A inspeção muoicipal em caráteÍ pelmaoetrte coD§i§te tra pres€nçâ

do serviço oficial de inspeção para a realização dos procedimetrtos de

íúspeçâo e 6scalizaçâo aote mortem e post mortem, dnrânte as

operat'oes de abare das diferentes especies de açougue (bovinos,

búfalos, equídeos, suídeos, ovinos, caprinos, lagomorfos e aves

domésticas, beÍn como animais silvestres criados em cativeiro) de

caç4 de antrbios e épteis nos estabelecimentos;

II - A insp€ção municipal em canirer periódico consiste na presença

do serviço oficial de inspeção para a realização dos procedimentos de

inspeção e fiscalização úos demais e§tabelccimento§ registmdos e nas

oufas inslalações industriais de que Fala o inciso I, excetuado o abate.

CAPTTULO rrDÂ CLASSTFTCÂçÃO GERALATL 9'. Os

estabelecimeDtos de produtos de origem animal sob inspeção

municipal úo classificados em:l - de carne e derivados; II - de leite e

derivados; m - de pescado e derivados;IV - de ovos e derivados;V -
de produtos de abelhas e s€us derivados;M - de

armazenagem.cÂPÍTl.lLo IIIDOS ESTABELECIMEN"TOS DE
CÂRI\ÍES E DERMDOS Ârt l0. Os estab€lecimento§ de câmes e

deÍivados são classificados e definidos:I Abatedouro frigorífico:
entende-se I»r abatedouro fiigorifico o e§tabelecimento de§tinado ao

abate dos animais produtores de câme, à recepção, à mar pulação, ao

acondicionamento, à rotulâg€rE, à armazenagem e à expedição dos

produtos oriundos do ú&te, dotado de iístalações de ftio industúal,
podcodo reâIizü o rcc€bimelto, a Ínadpulação, a hdustrialização, o

acondicionarnenlo, a rohrlagem, a armrzelagcÍn e â exp€dição de

pÍodutos comestiveisll - Unitlade de beDeficiamento de came e

produtos ciírneos: eDteÍde-se poÍ ünidade de beleficiamento de came

e pÍodutos cám€os o estabelecimento destinado à recepção, à

manipulação, ao âcondicionamsrito, à Íotulagem, à armazenagem e à

expedição de came e podutos cámeos, podendo realizar

industrialização de produlos comesúveis.

CÂPÍTULO ru
DOS ESTABELECIMENTOS DE LEITE E DERIVADOS

Art ll- Os estabelecimentos de leite e derivados são assim

ctassifi cados e definidos:
I - Unidade de beneficiametrúo de leite e derivados: entende'se por

uoidÂde de beoeficiamento de leite e derivados o estabêlecimento

destinado à recepção, ao ptébeneficiâmeíto, ao beíeficiamerto, âo

enva§c, Íro acondicionamento, à rotulagem, à âÍmâzenagem e à

expedição de leite para o coo$Íno httlwrrro direm, facultada a

traDsferêncb, a maripulação, a fabricação, a maturação, o

fracioúamento, a .alação, o acotrdicionamento, a Íotulag€ÍÍ, a

armazenagem e a expedição de derivados lácteos, peÍmitida também a

expedição de leite fluido a granel de uso industial.
II - Granja leiteira: entende-se poÍ granja leiteira o e§tabelecimento

destiDÀdo à produSo, ao pté-beneficiamento, ao b€DeficiameDto, ao

envase, ao acondicionamento, à rotulagem, à atmazenagern e à

httpsJy'$/ww.diariomunicipal.com.br/amp/matena/4EB84D7F/O3AGdBq25ABUjYYOGUgTwDBsgzozsoognmjUgT50O43phwhgnGOqWLjBEoaUw 2111



PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SALGADO FILHO

expediçâo de leite para o cotrsumo huriümo dircto, Í,odendo tambem
elabord derivados lácteos a partir de leite exclusivo de sua produção,
envolvendo as etapas de prc-bereficiame o, beneficiamento,
ma pulação, fabricaçào, matuÍação, ràlação, fracionamenio,
acondicioaameDto, rotulagem, armâze.Âgem I expedição;l[ -
Queúaria: eDtende-se por queijaria o estabelecimento destinado à
fabricação de queijos, que eovolva as etapas de fúricação, maturação,
acondicionamento, rotulagerD, armazenagem e expedição, e que, caso
râo realize o processameoto completo do queío, encamiúe o produto
a uma uÍidade de beneÍiciamento de leite e derivados;[V - Posto de
refrigeração: eoteDde-se por posto de refrigeração o estabelecimetto
int€ÍmediáÍio etrtre as propriedades rurais e as unidades de
b€neficiamenúo de leite c derivados destinado à seleção, à recepção, à
meísuraçâo de peso ou voluDe, à filtÍação, à rÊfiigeração, ao
acondiciotramento e à cxp€diçâo de leite cru refrigerado, facultada a
eslocagem temponíria do leite até süa expediçâo.CAPiTULO VIX)S
ESTABELECIMEI{TOS DO PESCÁDO E DERfVÂDOSArI. 12.
Os estabelecimeÍtos destinados ao pescado e seus derivados são
classificados em: I Barco-fúrica: a embarcação de p€sca destiDâda
à captura ou à recepção, à lavagem, à mânipulação, ao
acondicionameato, à .otulâger\ à armazerugem e à expedição de
pescâdo e produlos de pescado, dotada de instalações de Êio
industriaf que pode realizar a industrialização de produtos
comestíveis;Il - Abatedouro frigorifco de pescado: o estabeleçimento
destinado ao abate de anfibios € úteis, à recepção, à lavagem, à
manifulação, ao acondicioDamento, à rotulsgem, à armazenagem e à
expedição dos produtos oriundos do abate, que pode rcalizat o
recebimenlo, a madpulação, a indusrialização, o açondicioÍÂmento, a

rotulagsm, a aÍmazetragem e a expediçâo dg pÍdutos comestíveisJll -
Unidade de b€oeficiametrto de pescado e produtos de pescado: o
estabelecimento destinado à recepçâo, à lavageÍr do pescado recebido
da produção primár'ia, à manipulação, ao acoDdicionamento, à
rotulagerq à armazemgem e à expedição de pescado e de produtos de
p€scado, que pode ÍealizaÍ lamMm sua indDstrialização;Iv- Estaçâo
depuradora de moluscos bivalves: o estabelecimento destinado à
Íec€pçâo, à deptraçâo, ao acoÍdrcionamento, à Íot ageÍrl. à
armazeoagem e à expedição de moluscos bivalves.CAPiTULO
ytDOS ESTABELECIMENTOS DE OVOS E
DERMDOSATLI3. Os estabelccimentos dc ovos e dcrivados são

classificados em:I - Granja avícola: entende-se por granja avicola o
estabelecimetrto destitrado à produçâo, à ovoscopia, à classificação, ao
acondiciommetrto, à rotulagem, à armazeoagem e à expedição de

ovos oriundos, exclusivamente, de produção pópria destioada à
comercializaçâo diretâ.§ l$ p€rmiúda à granja avicola a

comercialização de ovos para a rmidade de betre6ciamento de ovos e
derivados;§ 2' Caso dispotrbâ de estrutura e condições apropriadas, é

facultadâ a quebra de ovos tra gratrja aücol4 para destinação
exclusiva parà tratamento adequâdo em unidade de beneficiamento de
ovos e derivados, nos termos do diqrosto nesie Decrcto.Il - Uddad€
bsneficiÂmeoto de ovos e derivados: enterldê.se poÍ unidade de
betreficiameoto de ovos e deÍivados estabelecimento destinado à
produção, à recepção, à ovoscopia, à classificaçâo, â industrialização,
ao acondicionamento, à rohJagem, à aÍmazenagem e à expedição do
ovos e derivados.§ E facultada a classificação de ovos quando a

unidade de beneficiamento de ovos I derivados receber ovos já
classificados.§2rSe a unidade de beneficiametrto de ovos e derivados
destinar-s€, exclusivamente, à expedição de ovos, podeÉ ser
dispeosada a eígêlcia de imtalaçôes para a iodustrialização de
OVOS.CAPÍ-IULO VTIDOS E§TABELECIMENTO§ DE MEL,
CERA DE ABELSAS E DERIVAD'O§ArL 14. Os estâb€lecimetrtos
destinados ao mel e cera de abelhas são classificados em:I - Unidade
de beneficiamento de produtos de abelhas: entende-se por unidade de
beneÍiciamento de produtos de abelhas o estabelecimetrto desthado à
rgcepção, à clsssificáção, ao bercficiârnenúo, à industrializaçâo, ao
acondicionaoento, à rofulageÍrL à *mazftlts,gem e à expedição de
produtos e matédas-pÍimas Fêbereficiadás pÍovenientes de outro§
estabelecimentos de p.odutos de abelhas e derivados, facultada a
extração de matéÍias-primas recebidas de produtoÍes rurais.§l' É
permitida a recepção de matéria prima previamente extraídâ pelo
pÍodutor rural, desde que atendido o disposto neste
Decreto.CAPITULO VIIIDOS ESTABELECIMENTOS DE
ARMÁZENAGEMATL 15. Entr€posto de pÍodutos de origem
aniúal: e snde-se por entÍeposto de produtos de origem animal o
estabelecimenúo destinado exclüsivamente à recepção, à aÍmazenagem
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e à expedição de produtos de origem admal comestiveis, que

necessitem ou úo de cooservação pêlo emprego de frio industrial,
dotado d€ instalações específicas para a rcalizaçãa de reinspeçâo.§I"
Não serão pennitidos t-abalhos de müipulação, de fracionamenúo ou
de substihrição de embalagem prinária. permitida a substituiçào da
eobalagem secundária que se apresenrar danificadâ.§2' E permitida a

agregação de produtos de origem animal rohrlados para a forma§ao de

kits ou conjuntos, que úo eslâo sujeitos a rEgistso.CAPITIlLO
YIIDO REGI§TRO DE ESTÂBELECIMENTO
AÍt ló. Pard o fi[cioÍamenlo de quâlquer estabelecimento que abata

ou industrialize produtos de origeD a mal, obrigatoriamente devenâ

requercr aprovação e registro pÉvio ao SIM de seus projetos €

localização.
ArL 17- Os produtos de origem animal em natureza ou derivados,
deverão atetrder aos pa&io€s de idetrtidado c qualidade previstos pela

legislaçâo etn úgor, bem como, ao Código de Defesa do Conzumidor
Perígrafo útrict. Os estabelecimentos registrados no SIM, quando

aplicrivel, ficam sujeitos às obrigações contidas no Artigo 73, do
Decr€to no. 9.013 de 29.03.2017 e suas alterações.
Árt lt. Os estabele.imetrtos de produtos de origem animal que

dêvem estar sob insp€çào ind§{rial e sanitária a nível municipal, de
acordo çom a tei Federal N". 7.889, de 23.11.89, obrigam-se obter
Íegistro junto ao SIM.
Art 19. Os esÍabelecimentos a que se r€fer€ o AÍt. 9p. Íeceberão
trúmeÍo de regisko.

§l'- Estes números obedecerão à seriação própria e indepetrde e,

fomecidos pelo SIM.

§2'- O trúmerc de rcgisto coDslaná obrigatoriametrte nos róhrlos,
certificados, carimbos de iDspeção dos Eodutos e demais documentos.

Art 20. Para o processo de obt€nçâo do Registro, junto âo SIÀ4
devená ser seguido os seguiÍtes proc€dimentos:
I - Requerioerto de solicitação de Registro no SIM (2 úas);
II - Requerimetrto de apÍovação do terreoo/estabelecimento (2 yias);

m -flocumento de liberaçâo do órgão c{mp€tente de fiscalização do
meio ambieÍtúe;
IV - R€qu€Íimento de apÍovação de projeto;
V - Memorial dessritivo de coÍstÍução, memorial econômico sanitrário
e plantas conforme Instução de Tnbalho n' 02 do CONSAD
(ANEXO 02);
VI - Anotaçâo de responsabilidade Técnica do engenheiro responúvel
pelo plojeto;
VII - Fotocópia do colltt-ato social e alterações ou bloco de produtor
rural;
VIII - Fotocópia de iíscrição no CNPJ ou CPF;
D( - Fotocópia do alvará de filDcioDamento;
X - Fotocopia do contrato de cotrtÍole de Pragas (serviço rerceiÍizado)
ou de.laração do proprietário que opláÍ por realizar o contole;
XI - Fotocópia do laudo de anális€ de água (fisico quimica e

micÍobiológica);
XII - Fotocópia da Aaotação de Responsabilidad€ Técnica (ART);
XIII - Fotocópia do termo de compromisso para o recolhimento dos
resíduos solidos (serviço terceirizado/qundo aplioâvel);
XIV - TeÍmo de compromisso com o Serviço de lnspeção Municipal,
cooforme a Instrução de Trabalho n" 02 do CONSAD (ANEXO 06);
Programas de Autoçoltrole, coDfoíD€ InstÍução de Trabalho tr" 07 do
coNsAD (ANEXO 07).
Prrígrrfo útrico: É de responsabilidade dos eslabelecime[tos manter
atualizados os documentos solicitados tro prccêsso de adesão que

possu€m prazo do validade ou que porveDtura necessitEm de

altemções.
Art 21. A aprovação do projeto referido no Art 20" item V deve ser
prccedidÂ de vistoria préúa para aprcvação de local e terÍeno, e

devem ser encaminhados os documentôs descritos na lrstruçâo de
Trabalho o' 02 do CONSAD (ÁNEXO 02). AÉs aprovados os
pÍojetos, o requerente pode dar início às obras-
An. 22. Conctúdas as obras e i$talados os equip&rcntos, senâ

requerido ao SIM a üstoria de aprovaçâo e autorização ou não do
início dos trabalhos.
Parágrafo único. Apos deferido, compele ao SIM iÍstalar de
imediato a impeção no estabelecimento.
Art 23. Satisfeitas as exigências fixadas no prEseoto RegulômeDto,
será expedido o "Certificado de Registro', coDstando no me$ro o
nú,rnero do Íegistro, raáo social, classificação do estabelecimetrto,
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localização (e$ado, municipio, cidade, üla ou povoado) e outIos
detalhes necessários-
ArL 24- QuâlqüeÍ ampliação, rÊmodelaçâo ou constÍução nos
estabelecimentos registrados e que porventurÀ veúam a se registaÍ,
tatrto de suas depetrdências como insalaçõ€s, só podeá ser feita após
apÍovação plÉüa dos projetos.
Perágrafo único. É de iateira responsabilidade dos proprietrários as

coNtruções dos €stabelecimentos sujeitos à Inspeçâo Municipal,
cortrgurando io$ação os projetos nâo tenham sido previamente
aprovados pelo SIM.
ArL 25. Os estabelecimentos já Íegiskados Do SIM deverão
providenciar a criação e implantação de pníticas que visem o coD&ole
higiôDico-sâ[itfuio dos processos de fabÍicaçâo e maouseio dos
pÍodutos ío estab€l€cimento.
Prnígnfo único. Ficam sujeitos ao que dis@ €ste artigo os
estabelecimentos elaboradoreíindustrializâdores de alimsntos de
origem animal regiscados Do âmbito do SIM.
Art 26. O plano de keinamento côntendo práticas higiênico-sanitáÍias
sobre produtos e operações, especifico para cada estabelecimento,
deverá ser elaborado seguindo as regras preústas pela PoÍariâ N."
368,it 997 do MAPA, ou outros que veúam a substituila.

CAPÍTT,ILO VIII
DO FTJNCIONAMENTO E DA§ INSTÁLÀçOES DOS
ESTÁBELECIMÊNTOS

Art 27. O abate de animais para o consumo público, ou para maÉria
pÍim4 na fabricação de detivados, b€m como, o beneficiamento de
leite no Mrmicípio, estarâo sujeilos às s€guint€s coÍdiçô€s;

§l'. O abate, a industrialização de cames e do leite, ú poderão seÍ
realizados no Mrmicipio, em estab€lecim€núos registrados na União,
Estado ou Município, tendo assim livre rânsito.

§2'. Os animais e seus produtos deverão ser acompaúados de

documentos sanitários e fis€ais pertinentes, para ideúificaçâo e
procedência-

§3'. Qualdo se Fatar de estabelecimento sob inspeção em caÍáter
p€lmanente, nos casos ern que houver mudânça na rotina preüamente
deÍinid4 o estabelecimento deve comunicar ao SIM a reatzação de
atividades de abate, com anúecedência de, no minimo, quaÍenta e oito
horas-

§4". os animais dgvsão s€Í, obrigatoriameúe, submetidos à inspeçâo

veteÍí[ária 'atrte" e "post-mortemn e abatidos mediante pÍocesso
humaniuiEio. A manipulação, dtraúte os procedimetrtos de abate e

industrialização, devená observar os requisitos de uma boa higiene.

§y. Os veiculos de lransporte de produtos de origem animal, deverão

ser providos de meios para goduçâo e/ou manutenção de frio,
observando-se as demais eúgfucias regulameDtares.
Aú. 2t. DispoÍ de local e equipamento adequados, serviço
terceirizado ou outÍo método para higienização dos uniformes
utilizados pelos fimcioniádos las iáreas de elaboração de produtos
com€sdveis:
Perágrafo único. Podení seÍ aceito pelo serviço de iÍsp€ção outÍo
método de higienização de unifonnes, desde que o procedimerto
esteja previsto e dqscrito no pÍognÍna de autocoíúole do
estabelecimento.
AJí 29- l-oczlizÂÍ-sÊ em pontos distantes de font€s produtor"as de

odorcs desagradáveis o poeira de qualquer DatuÍeza-

Aiü 30. Ser i$ralado, de prsferfucia, no çeDEo de terreDo,

deúdaÍnente cercado, afastado dos limitss das úas públicas no
miniEo dez (10) úeÍos e dispor de área de circulação que permita a

livrÊ ÍnovimsÍtação dos veículos de transpoíe, exceção para aqueles
já iBtalados e que Íâo disponham de afastamento em relação às vias
públicas, os quais poderâo fuocionar desde que as operações de

recepçio e exp€dição se apresentem ht€Íiorizadâs.
Arü 31. Dispor de abastecime[to de água potável e clorada para

úsnd€r, suficientemente, à trecessidades de Fabalho do
estabel€cimento e dss dep€ndêrcias sâniüírias-

Árí 32. Dispor de água quente para usos diversos e suficiente as

necessidádes do estâbelecimento.
Art 33. Dispor de iluminação natural e aúificial abundantes, bem
como de veDtilaçâo adequâda e suficiente êm todas as dependênciâs.
Arí 34. Possuir piso de material impermável, resisteote à abrasâo e à
conosão, liçiramente inclinado pam facilitar o escoameDto das águâs
residuais, bem como para permiú tmn fácil lavagern e desinfecçâo.
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Arü 35. Ter paredes lisas, de cor clara, de fácil higienização e

impermeáveis com azulejo ou ouro material aprovado pelo SIM.
Art 36. Possuir foÍro de material impermeável, rcsisteÍtte a umidâde e

a vaporcs, consüuído de modo a evitar o acúmulo de sujeirÀ de fácil
lavagem e dcsitrfcc4ão. Podendo salas de Úatcs seÍem dispensadas

nos casos etn que o t€lhado proporcionar uma perfeita vedação à

entrada de poeir4 imaos, pássaÍos e assegurar uma adequada

higienizasão, a critério do SIM.
Art 37- DispoÍ de dependência de uso exclusivo para a Íecepção dos

produtos não comestiveis e condetrados. A dependência deve ser

construídÂ com paredes alé o teto, não §e çomrmicardo diretameDte

com as dspeÍdências que manipulem produtos comestíveis.
Art 38. Dispor de mesás de materiais resistentes e impermeáveis, de

preferência de aço inoxidávcl, para a manipulação do§ produtos

come,stíveis e que permitam una âdequada lavagem e desinfecção-

Art 39. Dispor de tanques, caixas, bandejas e dernais recipientes

comtmidos de material imperme.ável, de s,uperficie üsa que permitaur

uma fácil lavagem e desinfecção.

Arí ,10. Dispor nas depeDdências do estabelecimento, de pias, sabão

tiquido inodoro, sanitizaltes e esterilizadores, quando for o caso, e on
boas condiçôe,s de funcionâmento e íúmeÍo suficiente para a

atiúdade.

§lo. Os acessos às dependências devem ser goüdos de barreira

sadtáriâ completa, coDsÍardo de lavâ-botâs, sanitizante, pia para

higienização das mãos, sabão tíqúdo inodoro, papel toalha e lixo
pÍoüdo de tampa com acioDâmetrto a pedal.

§2o. Os esterilizadores citados neste artigo dcvem ser utilüados
exclusivametrtE para higieDizçâo coDstante de facas, fiuis (cbairas),

seÍras e demÂis iDstrumeotos de trabalho- Os mesmos devem possuir

carga completa de água limpa.
Art 41. Dispor de rcde de esgoto, com dispositivo que evite o refluxo
de odorcs e a entrada de roedores e outos ânimais, ligada a tubos

coletores e estes ao sistema geral de escoamento e de in§talação para a

Ístenção de gordura resÍduos e c!ryos fluhrantes, b€m como, de

dispositivo para a depuração artificial das águas servidas e de

conformidade com as exigências dos ôrgãos oficiais respoosáveis pelo

con&ole do Msio Ambient€.
ArL 42. Dispot conforme legislação especifica, de dçendências
sanitárias e vestiários adequadamente hstalados, de dimensões

proporcionais ao nrimero de oper&ios, com acesso indireto à
dependências hdrrstliâis, quando localizadas em seu corpo.
Art 43. Dispor de suficiente "É diEito" nas diversas depurdências,

de modo que permita a disposição adequada dos eqüpaEentos,
píncipalmente da trilhagern aérea, a fim de que os animais suspensos

aÉs o aúordoâmento peÍmatteçam com a poDtâ do fociúo distaote do

piso, de forma que nâo haja contaminação da carcaça.

Art ,14. Dispor de pocilgas cobertas, currais e/ou apriscos com pisos

pavimentados apÍesentando ligciro caimento ío sentido dos ralos.

Devení ainda ser goúdo de bobedoüros pâra utilização dos animais e

pontos de água, com pressão suficiente, para facilitar a lavagem e
desinfecção dessas instalaçõ€s e dos meio§ de transpoÍte.

Púígr!Ío úDico. Os cumis e pocilgas deverão dispor de platafonna,

quatrdo for o caso, para reâlização da iDspeção 'ante-moí€m".
AÍü 45. Dispor de espaços adequados e de equipâmentos que

permitam as operações industiais, com fimcionalidade e que

pres€rveú â higiene do produto final.
ÀrL 46. Dispor de telas em todas as janelas e/ou dispositivos de

feçhameúo âutomático em outras passag€$ para o interior, do modo a

impedir a otrtrada de insetos, pássaÍos e roedorcs.

Art 47. Dispor de locat apropriado para guáÍdâ de embalagel§,

recipientes, produtos de limpeza e oukos materiais utilizados na

indístria-
Art 4t. Dispor de dependêncfu, quando necessírio, paÍa uso como

escritório da admioistração do estabelecime o, inclu§ive para p€ssoal

de serviço de inspeção sanitríria, podendo ser separada do

estabelecimeúto.
Arü 49. Executar os trabalhos de evisceração com todo cuidado a fim
de eütar que haja contaminação das carcaças provocada poÍ op€ração

imp€rfeita, devendo os sewiços de irspeção sanitrária, ern casos de

contaminação por fezes e/ou conteúdo nrminal, aplicar as medidas

higiêÍicas preconizâdas.

Art 5(l. As operaçõ€s de abate devem ser efetuadâs de foÍma a manter

a correspondência entre caÍcaça, cibeçâ e visceras. Nos casos em que

o SIM jutgar necessário, que em f,rnçâo da velocidade de abate a
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emprssa não corseguiÍ realizar I Íelação cabeça, víscefir e caÍcaç4 os

mesmos devem ser idetrtificados.
ArL 51. A iDsp€ção'ante" e'post mortem", beÍn como a insp€ção de
produtos de origem atrimal e seus dedvados, obedecení no que couber,
quanto a suâ forma e condiçôes, as disposiçõ€s a ela rclativas,

Eeüstas pela Lei Federal No 1.283 de 18 de dczembro de 1950 e

alteÍações, e pelo Regulamento da ltr§peção lndustrial e Saairiária dos
Produtos de Origem Animal aprovado pelo Decreto Federal N' 9.013,
d€ 29 de março de 2017 e alterasões.
Perígrrfo úoico. Devem ser observadas, ainda, demais legislações
ügentes ÍefeÍeDtes a inspeção higiênico-sanitária dos produtos de
origem animal.

CAPíTULO TX
DA HIGIENE
COI,ABORÀDORES

DO ESTABELECIMENTO E

Art 52. Os ÍespoÍúveis pelos esabelecimeltos deverão assegurar
que todas as etapas de fabricaç:io dos Eodutos de oúgem animal
sejam realizadas de forma higiêaic4 a fim de se obter produtos que

ateúdam aos pa&ôes de qualidade, que não apEseDtem risco à saúde,
à segurança e ao interesse do consumidor.
ArL 53. Ás instalações, os equipamentos e os utensílios dos
estabelecim€Dtos d€vem ser mantidos cm condições de higieue aúes,
durante e aÉs a realiz ção das atividades industiais.
Prrógrrfo único: Não é peÍmitido nas depeudências destinadas à

maniputação e nos depósitos de materias-primas, produtos e insumos,
o empÍego de produtos para a higienizaÉo oão aprovados pelo órgâo
regulador da saúde.
Art 54. Sená eúgido çe os operários lavem as Dãos artes de entraÍ
no ambielte de tssbalho, quando necessário durantc a manipulação e a

saída de sanitários.
Ârt. 55. Os estabelecimentos devem possuir progiamÁ eficaz e

condnuo de controle iúegrado de p,ragas e vaores.

§1" Não é permitido o emprego de substâncias nâo aprovadas pelo
óÍgâo regulador da saúde paia o contsle de prag'as nas dependências
destinadas â manipulação e nos depósiúos de materias-primas,
pÍodutos e iÍl§umo§.

§2' Para estabelecimentos de produtos de origem animal registrados
no SIM seá exigido controle de combaúe a pragas e Ío€doÍes, devendo

ser executado por pessoal capacitâdo ou por eEpresa especializada

§3" É proibida a presença de qualquer animal alheio ao processo

industrial Dos estâbelecimentos elaboradores de produtos de origem
animal.
Aí. 56. Exigir do pessoal que !'abâlha çom produtos comestíveis, o
uso de uaiforme ap,ropriado de cor clara, mantidos convenientemente
limpos.

§l' Os funcionrários que trabalhem nas deÍnais atiúdades industriais
ou qu€ executem frrnções que possam acarretar conta,ttinaÉo cruzâda

ao produto devem usar uniformes diferenciados poÍ corcs.

§2' Será proibido que o pessoal faça suas refeições nos locais de

Fabalho, bem c-omo, deposite pÍodutos, objeúos e mateÍial estranho a
fimlidad€ da dependênci4 ou ainda guardar roupas de qualquer
naturszâ. TamÉm é proibido fumar, cuspir ou escarrar em qualquer
dependência de trabalho do estabelecimento.
ArL 57. As empresas devern apres€ntar ao SIM, para deüda
apreciação c aprovação os programas de aulocontole. Sendo de sua
resporsabilidade a implcmentação dos autocotrtsoles na indristria
confoÍme lnstÍução de Trabalho n' 07 do CONSAD (ANEXO 07).
ArL 58. Lavar e desinfetaÍ, os pisos, cercas dos currais, braes de

contenção, mangueiras, pocilgas, apriscos e ouEas instalações póprias
paÍa guardar, pouso e contenção de animÂis üvos ou depósitos de
resíduos industiais, bem como, de quaisqueÍ outras instalações
julgadas necessf ias pelo SIM.
Art. 59- CnDservaÍ ao abrigo de contamioâção de qualquer natureza,

os produtos comesúveis du.anÍe a sua obúenção, embaÍque e
trdnsporte.
Art 60. É vedado o uso de utensílios que por sua forma e composição
possa causar pÍejuízos a manipulação, estocagem e trarspoÍte de
mÂtérias primas e de produtos usados na alimentação humana-

ArL 61. A inspeção de saú'de é exigida para qualquer empregado do
estabeleciDenúo, seus dirigenr€s ou p.oprietiirios, mesmo que exeÍçam
esporadicamenle atiüdâdes nas depend&rcias. Sernpre que ficar
compmvada a existência de dematoses ou quaisquer do€oças infecto-
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Art 70. Todos os produtos de oÍigem animal expedidos devem estar
identificados por meio de róirlos registrâdos, de acordo com este

Regülamedo, com o Regulamento Técnico de ldentidade e Qualidade
- RIIQ - de cada produto e eÍn conformidade com as trormas dos
órgâos ÍegüladoÍ€s.
Peúgnfo Único. Enrende-sc por ótrlo ou rohrlagem toda inscdção,
legod4 imagon e toda matéria descritiva ou gnifica que esteja
escrita, imprcssa, estampada, gavada, gravada em Íelevo, litografada
ou colada sobre a embalagem ou cootentores do pÍoduto de origem
animal destinado ao comércio, com vistrs à identificação.
ArL 71. As solicitaçôes para aprovaçào do rcgistro, âlteração de

Eodutos seÉo eocâminhadas ao SIM, develdo ser conforÍne
Irstruçâo de TÉbâ.lho D' 03 do CONSAD (ANEXO 03).
lrrt- 72- A numeração do registro dos produtos senâ fornecida pelo
estabelecime o solicitalte, com trumeração crescetrtÊ e sequetrcial de
tsês digitos, seguido do número de registro do estâbelecimento junto
eo SIM-
ArL 73. Pam os produms cujos padrões ainda não estejam
refernciados em RIIQ ou outra legislação vige e, devená ser
avaliado conforme procedimenlo descrito na instrução dc tróalho n'
03.
Art 74. Entende-se por "ernbalagem" o invôlucro ou recipie e

destinado a pÍotegeÍ, acomodar e prcseÍvaÍ matsriais destiDados à
exposição, embarque, transpoÍte e almazenagem.

§l' Os produtos de origem animat d€stinados à alimentaçâo humana
só podem ser acondicioíados ou embâlados em Íecipientes aprovados
pelo órBão de fiscalização competente.

§2' Em hipotcse algumÀ podeE s€Í reúilizadas embalageN, se

atrÉriormenúe terham sido emgegados Do acondicionaÍnenúo de
produtos.

DOS CÂRIMBOS

ArL 75. O cadmbo de insp€ção repre,§efta a marca ofiçial do SIM e
constitui a garantia de que o produto é pÍocedente de estabelecimeoto
insp€cioDado c fiscatizado pelo Serviço de Impeção Mrmicipal.
ArL 76. O núLrnero de registro do estabelecimerto deve ssr
identificado no carimbo oficial cujos foÍmatos, dimensões e empregos
são fixados nêste DeçÍ€to.
ArL 77. Modelos dos caÍimbos para uso no Serviço de Inspeção
Municipal - SIM:
§l'- Para fins de padronização, ficam definidos os seguinres modelos
de cáÍimbos do Serviço de Insp€ção Municipal:
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contagiosas ou repugnantes em qualquer pessoa que excrça atividade
no estabelecimeDto ssrá ela imediatâmente afaslada do trabatho. É
obrigatório o uso dê carteira de saúde ou documento equivaletrte
atualizado com a expÍsssão "apto a manipulaÍ aümeDtos".
ArL 62. A água de abastscimento deve ateDder aos padrões de
potabilidade de acordo com legislado ügente.
Art 63. Os recipienres utilizados para acondicioaamento de pÍodúos
cotrdetrados ou não comestíveis devern ser de cor vemelha ou
ideatificados de forma a eütar o uso com produtos comesúveis.
ArL ót. Não é permitida a gu8Ída de mateÍiais estÍaflhos ao processo
em qualqueÍ local dÁ indusEia.
Art 65. Não é permitida a utilização de qualquer dependàrcia dos
estabcleçimentos como residêrcia.
ArL 6ó. Higienizar scrnpÍe qu€ [ocessáÍio os iDstrumentos de
trabalho.
Arü 67. É obrigatoria a higiedzaçâo dos Íecipietrtes, dos veículos
traosportadorcs de matérias-primas e produtos e dos vasilhanes antes
da sua devoluçâo.
ArL ó8. O SIM deterdinará, sempÍe que necessáÍio, melhorias e
reformas Das instalações e nos equipâmeotos, de forma a mantêJos
em bom estado de conservaçâo e frmcioDârnento, e miíimizâa os
riscos de contaminação.
Art 69. Vetar a entrada de pessoas cstranhas às atiüdades, salvo
quaodo devidamente uniformizadas e aúoÍizrdas pelo
estabelecirD€trto.

CAPÍTIJLO X
DO REGISTRO DO PRODUTO, DA ROTULAGEM E DA
EMBALAGEM
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I - Modelo l:

Dimeflsôes: 2,5cm (dois centímetro e meio) de diâúeÍro;
Fomn: circular;
DizeÍes: HorizoDtalmentc ao ceoto a palavn 'INSPECIONADO"
com letras maiúsculas e imediatameDte úaixo o número de registro da
empresa tro SIM. Àcompmhando a curva superior o 'NOME DO
MuMcÍPIo - UF e acompanhando I cuÍva hferioÍ à sigla "sIM",
todos em letias úaiusculas, letra de forma '"Times New Roman", com
especificação mínima de tâmanho da fonre n" 10, em negrito;
Uso: embalagers e ótrlos de produtos comestiveis de aé 1,0 Kg (um
quilograma).

lI - Modelo 2:

Dimsnsões: 3,5cm (tÍês ceÍtímetÍos e meio) de diâmetro;
Forma: circulan
Dizsres: Horizontalmente ao centro a palavra "INSPECIONADO"
com letrâs Daiúsculas e imediatamente abaixo o númeÍo de registro da
empÍesa no SIM. Acompanha[do a curva superior o 'NOME DO
Mt MCÍPIO - UF' e acompaúando a qrí,,a irfeÍior à sigla "SIM",
todos cm letras rnaiúsculas, letra dc foÍma "Times New Roman", com
especificação mínima de taÍnanho dâ fonúe Í' 12, em negrito;
Uso: embalageas e rótulos de pÍodutos comestíveis com mais de 1,0
Kg (um qülograma).

Dim€nsões: 7,5 (sete centimetros e meio) de laryur'4 por 5,5 cm
(cinco cetrtímetos e meio) de alturâ;
Forma: eliptica;
Dizergs: Horizootalme e ao cerEo a palavÍa "INSPECIONADO"
com leFas maiúsculas e imediatamente abaixo o número de registro da
empresa Àcompatrhatrdo a curva s.perior os dizer€s 'NOME DO
MLINICICPIO - UF ' e acompaúando a curva inferior a sigla "SIM"
todos ern letras maiúsculas, letra de fomra *Timcs New Roman", com
especificação mínima de târbanho ds fonte n" 20, em oe8rito;
Uso: carcaças de bovinos, búfalos, suínos, oünos e caprinos em
condições de corl§umo em Írafurezá, cxtemamente sobrc as caÍcaças
ou §obre os quartos das carcaçâs;
A titrtâ utilizÀda na caÍimbagcm deve ser à base dc violeta de metila.

lV - Modelo 4:

Dimetr§ões: 7,5 (s€te c€ntimetos e meio) de largruz, por 5,5 cm
(cinco ceúímeEos e moio) de altu-a;
FormÂ: eliptica;
Dizqes: HoÍizontalmeote ao cenüo ê palavrd "APROVEITAMENTO
CONDICIONAL" com letras úÀiúsculas e letra de forma "Times New
Roman", com espocificação mínirna dc tenanho da fonte tr" 24, em
uegrito;
Uso: pala c€Ícasas ou paÍtes de carcaças destioÂdas ao preparo de

pÍodutos súmetidos aos prccessos de esterilizaçâo pelo calor, de
salga, de cozimeíto, de tr"atamento pelo frio ou de fusâo pelo calor.
Deve ser aplicado extemamente sobre as carcaças ou sobre os quartos

das carcaças;
A thta utilizada na caÍimbagem deve s€r à base de úoleta de metil&

V- Modelo 5:

.NOME rX) MUNICÍPIO OU ABREVIAÇÃO - IrF/SM - x)O( "

Dimensões: em linha horüontal coD no máximo 20 caiacteres;
Forma: digitado em posiçâo horizrràl;
Dizercs: impresso na etiqueta que consta a deÍotrtinação do produto,
em letras maiisculas o 'NoME DO MUNICIPIO ou ABREVIAÇÂo
- UF', separado por barra a palarra "SIM" e seguido do número do
regislÍo do estabelecimento col! tês digitos, representado o s€guinte
fomato: NoME DO MUNTCíPIO OU ABREVIAÇÂO/SIM »O(.
Tbdos em l€Eas maiúscula§, letra de foÍmâ "Times New RomaD", com
especificação miaima de tâmanho da fonte n' I 0, em negrito;
Uso: em produtos de origem animal industrializados por mercados e
superrnercadm com emissão dê etiquêtâ em balançâ elettnica.
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Ârt 78. As carcaças de aves e oütsos pequenos animais de consumo

serão isentas de cârimbo direto no produto.
Art 79. Fica criado tro âmbito do Municipio, o carimbo de In§peção

Municipal para uso exclusivo no Serviço de Impeçâo Municipal -
sIM.
Art 80. O carimbo de IDspeção Municipal é a identificação oficial
usada uBicametrte em eslabelecim€ o sujeito a fiscalização do

Serviço de Inspeção MrmicipaHsM, constituindo o sinal de garantia

de que o ploduto foi inspeçionado pela autoridade competetrte do

Muicípio.
ArL Ef. O cârimbo de I$peção Muicipâl oMecerá exatame e à
descriçâo e os modelos me[cionado neste Decreto, devetrdo Íesp€itar

as dimeuões, forma, dizeres, úpo e cor única, a ser usado nos

estâbelecimentos Íiscalizados pelo Serviço de Insp€ção MuicipaÊ
sIM.
Art 82. O carimbo utilizado no abate deve ficar sob a guarda do

Serviço de Inspe$o.
ArL 83. Os cadmbos destinados às carcaças de aniflâis,
obrigatoriamente deveÍão ser confeccionados em maleÍial de trylotr ou

cobre.

CAPITULO X
DA§ ANÁLISES LÂBORATORIAIS

ArL 34. As matérias-pÍimas, os produtos de orig€m animal e todâ e

qualquer subsÉncia que eote em suas elabordÉ€§, e§tão sujeitos a

análises fisicas, microbiológicas, ffsicoquímicas, de biologia
molecular, histológicas e dernais anriüses que §e fizerem [ece§§írias
para a avaliação da conformidade.
ParÍgrafo único. Setnge que o SIM julgar necessirio, rc lizaÍá à

colerÂ de amostras para aoálises laboratoriais.
ÂÍü 85. As amosEas parâ aÍrí,lises deveE ser coletâda§, manuseadas,

acondicionadas, identificadas e tÍansporkdas de modo a garantir a

matrutenção de sua integridade fisica e confeú conservação adequada

ao produto.
PrágÍâÍo úoico. A autenticidade das amostras devo §el gat'a[tida

p€la autoridade compete[te qüe estiver procedetrdo à col€ta

Art 86. A coleta de arDostras para aralises oficial é obrigaória,
definida e rcalizada pelo rcspons.âvel do SIM, onde devem seguir os

padrões de coleta descritos na InstuÉo de Trabalho n' 05 do

coNsAD (ANEXO 05).
Perágrafo úDico, A colela de amostÍâ de matéria-prima, de Foduto
ou de qualqueÍ substâDciâ que €rte ern ua elaboração e de ágüa de

abastecimento pa.ra afiílise 6scal deve ser efetuadâ por servidores do

sIM.
ArL t7. O custeio e o tra[sporte das amosEas coletadas para análise

oficial são d€ rcspomabilidade do estabelecimento.

ArL 88. O estabelecimetrto deve realizar control€ de seu proces§,o

produtivo, por meio de análises fisicas, microbiológicas, fisico-
qúmicas, de biologia molecular, histológicas e demais que se fizerem

necessárias para a avaliação da conformidade dE matéria§-Priúas e de

produtos de origem animal preüsta €m seu pÍogrÀma de autocotrtrole,

de acordo com métodos com reconh€çimento técnico e cieDdfico

comprovados, e dispondo de evidências auditáveis que comprovem a

efetiva Íealizâsão do Íeferido conülle-

CAPÍTULO XII
DAS INFRÂÇÓES

Art 89. As hfi:ações ao pr€seDte Regularneoto serão julgadas, em

conformidade com a Lei Federal N" 7.889 de 23 de Novembro de

1989 e, quando for o caso, mediatrte rcsponsabilidade civil e criminal.
PrrágrrÍo útrico: O Serviço de Inspeção seguiní as infações
previstas oa loslttsão de Trabalho n" 08 do CONSAD (ANEXO 08).

CAPiTUIO xIX
DA ORGÀNI-ZAÇÃO E ESTRUTURA IX) SIM

Art 90. O SIM devená dispor de pessoal técnico de Íível superior
(Médico VeteútáÍio) e m&io em número adequado, deüdamente

capacitados para realização de insp€§io sanitária, obedeceÍdo à

legislação úgente.
Arü 91. Deve dispor de meios psr"â ÍEgisko em compilação dos dados

estatis(icos refereDles ao abal€ e as coodenações.
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Ârt 93. As rnarérias-primas, de origem "nimal qu€ derem sntrada em

indúskia e/ou no comércio do púprio Mrmicípio deverão proceder de

estabelecimento sob impeção iDdustial e saDitária d€ órgâo Heral,
ou equivalente, estadual ou do góprio municipio devidamelte
identificado por ónrlos, carirDbo§, documentos sanilários e fiscais
p€rtin$tes.
ÂrL 94. Todos os ingedieDtes, aditivos e outos produtos que veúam
a compor qualquer tipo de produto, deverão ter aprcvação Eos óÍgão§

competentes.
Art 95. Semprc que possível, a Secretaria Municipal d€ AgÍiculturâ
deve facilitar a seus técnicos a rcalizafio de es6gios e cursos,

participaçâo em Seminários, Fóruos e CongÍessos relacionados com
os objetivos deste Regulamento.
fut 96. O SIM d€ve ahrâÍ eE conjunto com outlos ôrgãos públicos,

nos serviços de fiscalização a nivel de consurno, oo combate a

clandestinidade e ms atividades de educação sanitáÍia.

§lo Para combate a fraudes de produtos de origem animal, o SIM deve

seguir o disposto na I6trução de Trabalho n' 06 do CONSAD
(ANEXO 06).

§2" Paia conrole da rdstBbiüdade, os estabelecime os devem
seguir o disposto na lnslIução de Tnbalho n' 04 do CONSAI)
(ANEXOM).
ArL 97. Em casos de fraudes, adulterações e falsifica@es ou outras
situações que julgaÍ necesnário, o SIM podená solicitar um rcgime
especial de fiscaüzação (REF).
Art 98. Sempre que necessário, o presetrte regulamento podená ser

revisto, modificado ou atualizado.
Art 99. Os casos omissos ou dúvidas que surgirern na implaltação e

execução do pres€Dte regulauento serão resolúdos pelos rcspons.áveis

do SIM c/ou os gestorEs municipais, ern conformidade com as leis

superiores do Ministerio dâ Agricütura Pecuária e ÂbastechleDto -
MAPA e dernais órgãos-

ArL lfi). Ficam aprovadas as Iosauçô€s de Traba.lho (1.T.) do
CONSAD para uso do Serviço de Inspeção Municipal - SIM e suâs

atualizações, nos teÍBos dos arexos a este Decroto.
Arü l0l. As despesas decoÍreítes deste De.rcto serâo atetrdidas

atràves de dotações orçamentárias póprias.
Arü 102. Ficam revogados os decretos anteriores.
ArL 103. Esúe Decreto entra em ügor na data de sua publicação.
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Prrígrrfo §1. O SIM deverá verificáÍ in loco ou solicitaÍ ao

estab€lecimeDto, a qualquer momento, os dados referetrtes a produção

ou outros que porventuÍa se tom€m nece§sáÍios.

PrÉgrrfo §2' Deve dispor de esfuult"a paÍa aÍquivar documentos,

s€ndo que a metodologiâ esta descritâ na l$rÍução Trabalho ro 0l do

coNsÂD (ANEXO 0l).
ArL 92. O SIM devetrí ter veiculo a sua disposição ou outÍo meio que

úabilize a locomoção do seu pessoal aÉ os locais de fiscalização,

além de espaço fisico e equipame os nec€§sários a execução das

atribuiçôes.

CAPITULO XIV
DA§ DISPOSIÇÔE§ FINAIS


